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ATOS DO PREFEITO

PORTARIA Nº 166 DE 06 DE ABRIL DE 2018.

O PREFEITO DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU, usando 
das atribuições que lhe confere a legislação em vigor,
RESOLVE:

EXONERAR a pedido RODRIGO DE ANDRADE HEN-
RIQUES, do cargo em comissão de Consultor de Políticas 
de Habitação – Símbolo SM - na Secretaria Municipal 
de Infraestrutura – SEMIF – a contar desta publicação.

ROGÉRIO MARTINS LISBOA 
Prefeito

PORTARIA Nº 167 DE 06 DE ABRIL DE 2018.

O PREFEITO DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU, usando 
das atribuições que lhe confere a legislação em vigor,
RESOLVE: 

Exonerar a pedido, CLEUSA SEBASTIANA DA SILVA 
SOUZA, matrícula nº 10/690938-6, do cargo de Professor 
II, conforme consta no processo nº 2017/007416, a contar 
de 16 de março de 2017.

ROGÉRIO MARTINS LISBOA
Prefeito

PORTARIA Nº 168 DE 06 DE ABRIL DE 2018.

O PREFEITO DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU, usando 
das atribuições que lhe confere a legislação em vigor,
RESOLVE: 

Exonerar a pedido, RAFAEL RODRIGUES NUNEZ, ma-
trícula nº10/705840-7, do cargo de Enfermeiro, conforme 
consta no processo nº 2018/004417, a contar de 01 de 
fevereiro de 2018. 

ROGÉRIO MARTINS LISBOA
Prefeito

PORTARIA Nº 169 DE 06 DE ABRIL DE 2018.

O PREFEITO DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU, usando 
das atribuições que lhe confere a legislação em vigor,
RESOLVE: 

Exonerar a pedido, AMANDA VIANA CORREA, matrí-
cula nº 10/708573-1, do cargo de Agente Comunitário de 
Saúde, conforme consta no processo nº 2018/006139, a 
contar de 10 de fevereiro de 2018.

ROGÉRIO MARTINS LISBOA
Prefeito

PORTARIA Nº 170 DE 06 DE ABRIL DE 2018.

O PREFEITO DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU, usando 
das atribuições que lhe confere a legislação em vigor,
RESOLVE: 

DECLARAR VAGO o cargo efetivo de Auxiliar Adminis-
trativo, ocupado pelo servidor CEZAR ROMERIO ARAN-
TES CORDEIRO, matrícula nº 10/711667-6, a contar de 
06/02/2018, em razão de posse em outro cargo público 
inacumulável , nos termos do artigo 28, inciso VII da Lei 
2378/92, conforme informações contidas no processo nº 
2018/004850

ROGÉRIO MARTINS LISBOA
Prefeito

PORTARIA Nº 171 DE 06 DE ABRIL DE 2018.

O PREFEITO DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU, no uso 
das atribuições que lhe confere a legislação em vigor, es-
pecialmente em atenção ao contido no Decreto nº 7.906, 
publicado em 19 de janeiro de 2010,

Considerando os termos do processo 2018/009399, que 
se encontra suficientemente instruído, demonstrando o 
atendimento às exigências estabelecidas na legislação 
vigente, em especial o disposto no art. 41, §4° da Consti-
tuição da República Federativa do Brasil;
RESOLVE:  

ACOLHER o Relatório Conclusivo apresentado pela 
Comissão de Avaliação do Desempenho do Servidor 
Municipal em Estágio Probatório, contido às fls. 13/15 do 
processo administrativo 2018/009399 e, em consequência, 

CONFIRMAR os servidores integrantes da Secretaria Mu-
nicipal de Assistência Social, abaixo relacionados em seus 
respectivos cargos, reconhecendo a estabilidade prevista 
no artigo 41 da Constituição da República Federativa do 
Brasil, em razão da conclusão do período de Avaliação de 
Estágio Probatório: 

Matricula Nome do Servidor

713899 ISABEL CRISTINA SILVA DE SOUZA

712647 ANTONIO CARLOS DA SILVA

ROGERIO MARTINS LISBOA
Prefeito

PGM

RESOLUÇÃO PGM Nº 07 DE 06 DE ABRIL DE 2018.

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, usando das 
atribuições que lhe confere o art. 4º, Inciso III, da Lei 
Complementar 12/2005;
CONSIDERANDO o disposto no art. 4º, inciso VI, do De-
creto Municipal n.º 11.265 de 03 de abril de 2018;
RESOLVE:

Art. 1º. Aprovar a minuta padrão de edital direcionado 
ao chamamento público para potenciais interessados na 
apresentação de estudos técnicos no bojo de Procedimen-
to de Manifestação de Interesse, nos termos do Decreto 
Municipal n.º 11.265 de 03 de abril de 2018. 
Parágrafo único. O afastamento, ainda que pontual, das 
disposições que integram a minuta anexa deverá ser de-

vidamente justificado pelo órgão consulente.
Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Nova Iguaçu, 06 de abril de 2018.

RAFAEL ALVES DE OLIVEIRA
Procurador-Geral do Município

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA O
PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTE-
RESSE Nº__/__RELATIVO AO PROJETO DE ............. 
(DESCRIÇÃO DO OBJETO)

1. DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO

1.1 O MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU, nos termos 
da justificativa de fls. .... do processo administrativo n.° 
......., com fundamento na Lei n.° 11.079/04, no art. 25, 
da Lei n.° 8.987/95 e na Lei Municipal n.º 4.222/13, me-
diante deliberação do Conselho Gestor do PROPAR-NI e 
expressa autorização do Exmo. Sr. Prefeito Municipal no 
processo administrativo n.°.........., torna público o presen-
te edital de chamamento público para seleção de estudos 
técnicos a serem elaborados, mediante autorização, para 
.............. (descrição do objeto), nos termos descritos no 
Termo de Referência anexo ao presente edital.

(Na hipótese de PMI voltada à reunião de estudos 
técnicos para formalização de concessão de natureza 
comum com fundamento na Lei n.º 8.987/95, o subitem 
1.1 deverá adotar a seguinte redação:)

O MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU, nos termos da jus-
tificativa de fls. .... do processo administrativo n.° ......., 
com fundamento no art. 25, da Lei n.° 8.987/95, mediante 
expressa autorização do Exmo. Sr. Prefeito Municipal no 
processo administrativo n.°.........., torna público o presen-
te edital de chamamento público para seleção de estudos 
técnicos a serem elaborados, mediante autorização, para 
.............. (descrição do objeto), nos termos descritos no 
Termo de Referência anexo ao presente edital.

1.2 O inteiro teor do presente edital estará disponí-
vel na sala do Conselho Gestor do PROPAR-NI, podendo 
ser impresso mediante identificação do interessado e 
entrega das folhas de papel necessárias à impressão, 
além de constar divulgado no sítio eletrônico oficial da 
Prefeitura de Nova Iguaçu. 

(Na hipótese de PMI voltada à reunião de estudos 
técnicos para formalização de concessão de natureza 
comum com fundamento na Lei n.º 8.987/95, o subitem 
1.2 deverá adotar a seguinte redação:)

O inteiro teor do presente edital estará disponível na ...... 
(identificar a Pasta responsável pelo PMI), podendo ser 
impresso mediante identificação do interessado e entrega 
das folhas de papel necessárias à impressão, além de 
constar divulgado no sítio eletrônico oficial da Prefeitura 
de Nova Iguaçu.

1.3 Poderão ser solicitados esclarecimentos acerca 
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do objeto deste edital até 5(cinco) dias úteis anteriores 
ao prazo para a entrega do REQUERIMENTO DE AU-
TORIZAÇÃO.

1.3.1 Os pedidos de esclarecimento deverão ser 
formulados por escrito e apresentados na sala do Con-
selho Gestor do PROPAR-NI que deverá respondê-los 
no prazo máximo de 3 (três) dias úteis contados da data 
do protocolo de recebimento. 

(Na hipótese de PMI voltada à reunião de estudos técni-
cos para formalização de concessão de natureza comum 
com fundamento na Lei n.º 8.987/95, o subitem 1.3.1 
deverá adotar a seguinte redação:)

Os pedidos de esclarecimento deverão ser formulados 
por escrito e apresentados na ..... (identificar a Pasta 
responsável pelo PMI) que deverá respondê-los no 
prazo máximo de 3 (três) dias úteis contados da data do 
protocolo de recebimento. 

1.3.2 A resposta aos pedidos de esclarecimento será 
divulgada mediante nota no sítio eletrônico oficial da 
Prefeitura de Nova Iguaçu, além de constar fisicamente 
do processo administrativo instaurado para acompanha-
mento do PMI. 

2. OBJETO

2.1. Por meio do presente edital de chamamento 
público o Município de Nova Iguaçu torna público o rece-
bimento da manifestação de interesse privado (MIP) pela 
..... (identificação do autor da MIP) e divulga a todos os 
potenciais interessados sua intenção de reunir estudos 
técnicos oriundos da iniciativa privada para elaboração 
futura de projeto básico para celebração de parceria 
público-privada, na modalidade ....... (identificar modali-
dade, se administrativa ou patrocinada), para (descrição 
do objeto).

2.2. Os documentos apresentados pela ..... (identifi-
cação do autor da MIP) estão disponíveis para consulta 
de quaisquer interessados na sala do Conselho Gestor 
do PROPAR-NI e integram o processo administrativo 
n.° ............

(Na hipótese de PMI voltada à reunião de estudos 
técnicos para formalização de concessão de natureza 
comum com fundamento na Lei n.º 8.987/95, o subitem 
2.2 deverá adotar a seguinte redação:)

Os documentos apresentados pela ..... (identificação 
do autor da MIP) estão disponíveis para consulta de 
quaisquer interessados na ..... (identificar a Pasta res-
ponsável pelo PMI) e integram o processo administrativo 
n.° ............

2.3. Os estudos que compreenderão aspectos eco-
nômicos, técnicos e jurídicos deverão observar as dire-
trizes e os elementos previstos no Termo de Referência 
anexo ao presente edital. 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 Poderão participar deste procedimento quaisquer 
pessoas físicas ou jurídicas interessadas, inclusive de 
forma associada, mediante apresentação de REQUERI-
MENTO DE AUTORIZAÇÃO conforme modelo anexo ao 
presente edital.

3.2 É vedada a participação de pessoas físicas ou jurídi-
cas que incorram na proibição descrita no art. 119, da Lei 
Orgânica Municipal.

3.3 É vedada a participação de pessoas jurídicas que 
tenham em seu quadro servidor público ou dirigente do 
órgão ou entidade responsável pelo chamamento público.

3.4 É vedada a participação de pessoas físicas ou jurídicas 
punidas com a sanção descrita no inciso IV, do art. 87, da 
Lei n.° 8.666/93 por órgão ou entidade integrante de qual-
quer Ente Federativo ou com a sanção descrita no inciso 
III, do art. 87, da Lei n.° 8.666/93 por órgão ou entidade 
integrante da Administração Municipal.

3.4.1 A vedação prevista no subitem 3.4 é igualmente 
aplicada para as sanções dispostas na Lei n.° 10.520/02.

3.5 O REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO deverá 
ser igualmente apresentado pelo proponente da MIP (ma-
nifestação de interesse privado). 

3.6 A associação de proponentes para apresentação de 
estudo técnicos deverá ser precedida de indicação da 
pessoa física ou jurídica responsável perante a Adminis-
tração Municipal. 

4. DO REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO

4.1 O REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO, 
endereçado ao Conselho Gestor do PROPAR-NI/ ou à 
Secretaria ...... (identificar a Pasta responsável pelo PMI 
na hipótese de procedimento instaurado para reunião de 
estudos técnicos de concessão de natureza comum), deve-
rá ser apresentado no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a 
contar da publicação deste edital de chamamento público, 
no protocolo situado à ...........................

4.2 O REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO deverá 
conter os seguintes elementos: 

I –habilitação jurídica por meio da apresentação dos docu-
mentos exigidos pelo formulário anexo ao presente edital;

II –demonstração da atuação na área de domínio do projeto 
e de possuir a equipe técnica com a formação necessária 
para o desenvolvimento de todas as etapas dos estudos 
técnicos, nos termos exigidos pelo Termo de Referência;

III –apresentação de cronograma de realização dos estu-
dos técnicos com fixação das datas de início e término de 
cada uma das etapas previstas, devendo ser observado 
o prazo máximo fixado no presente edital e no termo de 
referência; 

IV - indicação de valor do ressarcimento pretendido, 
acompanhado de planilha de custos analíticos que deverá 

compreender todas as etapas dos estudos técnicos com 
a discriminação dos custos dos insumos e da mão de 
obra utilizada para cada uma das etapas; e 

V - declaração de transferência à Administração Pública 
dos direitos associados aos estudos técnicos seleciona-
dos, conforme modelo anexo ao presente edital;

4.3 Serão negados os REQUERIMENTOS DE 
AUTORIZAÇÃO em dissonância com as diretrizes dos 
incisos do subitem 4.2 e com os modelos anexos ao 
presente edital.

4.4 Da decisão de desclassificação caberá recurso ad-
ministrativo a ser direcionado à Presidência do Conselho 
Gestor do PROPAR-NI que deverá julgá-lo no prazo de 
3 (três) dias a contar da data de interposição.

(Na hipótese de PMI voltada à reunião de estudos técni-
cos para formalização de concessão de natureza comum 
com fundamento na Lei n.º 8.987/95, a expressão “à 
Presidência do Conselho Gestor do PROPAR-NI” de-
verá ser substituída por “à autoridade máxima do órgão 
responsável pelo PMI”)

4.4.1 O prazo para interposição do recurso é de 5 (cinco) 
dias a contar da intimação da decisão de desclassificação 
que dar-se-á mediante ciência nos autos do processo 
administrativo ou publicação no diário oficial.

4.5 A planilha analítica de custos mencionada no inciso 
IV do subitem 4.2 será submetida à análise de econo-
micidade por comissão de seleção, a ser designada nos 
termos do art. 7º, podendo ser revista mediante relatório 
justificado.

4.5.1 Caso o requerente não concorde com a revisão 
implementada pela comissão de seleção, da decisão 
caberá recurso nos termos do subitem 4.4.

4.6.A autorização para apresentação de Estudos Téc-
nicos: 

I - não gerará direito de preferência no eventual certame 
licitatório a ser realizado para implementação do projeto 
objeto do estudo técnico; 

II - não acarretará a obrigatoriedade de realização de 
certame licitatório para implementação do projeto; 

III - não implicará, por si só, direito a ressarcimento de 
valores envolvidos em sua elaboração; 

IV - será pessoal e intransferível.

4.7 A Administração Municipal não responde por 
quaisquer danos decorrentes dos atos realizados pelos 
autorizados para a implementação dos estudos técnicos, 
não acarretando a autorização concedida qualquer vín-
culo empregatício entre os empregados do autorizado e 
o Município.

4.8. A autorização concedida poderá ser revogada pela 
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Administração Municipal, mediante adequada justifica 
que ateste a alteração do interesse público subjacente 
ao objeto do estudo técnico, inexistindo nesta hipótese 
direito a ressarcimento pelo autorizado, inclusive, quanto 
aos eventuais gastos decorrentes dos atos necessários 
à implementação dos estudos.

4.9. Será anulada a autorização caso constatada a 
ocorrência de vício de legalidade no procedimento de 
concessão.

4.10. Na hipótese de inobservância dos limites da autori-
zação, inclusive quanto aos prazos fixados neste edital, 
garantido o direito à ampla defesa e ao contraditório do 
autorizado, deverá ser cassada a autorização concedida.

5. DOS ESTUDOS TÉCNICOS

5.1 Os estudos técnicos deverão ser apresentados 
pelo autorizado no prazo máximo de ............ a contar 
da concessão da autorização, devendo ser observado o 
cronograma físico apresentado quando do requerimento 
de autorização.

5.1.1 A inobservância do prazo disposto no subitem 5.1 
importará a cassação da autorização, sujeitando o au-
torizado às sanções previstas neste edital. 

5.2 Os estudos técnicos deverão ser elaborados de acor-
do com as diretrizes e formatações previstas no termo 
de referência, devendo ser disponibilizada ao Conselho 
Gestor do PROPAR-NI, além do original físico do estudo, 
cópia em formato digital.

(Na hipótese de PMI voltada à reunião de estudos técni-
cos para formalização de concessão de natureza comum 
com fundamento na Lei n.º 8.987/95, a expressão “ao 
Conselho Gestor do PROPAR-NI” deverá ser substituída 
por “ao órgão responsável pelo PMI”)

5.3 Todos os documentos que integram os estudos téc-
nicos deverão estar firmados pelos responsáveis pela 
sua elaboração. 

6. DA SELEÇÃO DOS ESTUDOS TÉCNICOS

6.1. A seleção dos estudos técnicos apresentados pelos 
autorizados será realizada por comissão designada pelo 
Presidente do Conselho Gestor do PROPAR-NI que será 
composta de, no mínimo, 3 (três) servidores municipais 
com expertise necessária à avaliação dos estudos.
 
(Na hipótese de PMI voltada à reunião de estudos técni-
cos para formalização de concessão de natureza comum 
com fundamento na Lei n.º 8.987/95, a expressão “pelo 
Presidente do Conselho Gestor do PROPAR-NI” deverá 
ser substituída por “pela autoridade máxima do órgão 
responsável pelo PMI”)

6.1.1 Na composição da comissão serão designados, 
preferencialmente, servidores que integrem os órgãos 
municipais com atribuições equivalentes à área de 

abrangência do projeto. 

6.2 A mesma comissão descrita no subitem 6.1 terá 
atribuição para avaliar os requerimentos de autorização. 

6.3 A seleção dos estudos técnicos deverá ser realizada 
com base, exclusivamente, nos critérios objetivos fixados 
no termo de referência, devendo ser rejeitados estudos 
que não contribuam efetivamente com o projeto a ser 
implementado pela Administração Municipal.

6.3.1 São critérios de seleção do presente procedimen-
to: (os critérios deverão refletir o disposto no termo de 
referência)

I) (...)

6.4. Da decisão de rejeição caberá recurso administra-
tivo direcionado à Presidência do Conselho Gestor do 
PROPAR-NI que deverá respondê-lo no prazo máximo de 
3(três) dias contados da data da interposição.

(Na hipótese de PMI voltada à reunião de estudos técnicos 
para formalização de concessão de natureza comum com 
fundamento na Lei n.º 8.987/95, a expressão “à Presidente 
do Conselho Gestor do PROPAR-NI” deverá ser substituída 
por “à autoridade máxima do órgão responsável pelo PMI”)

6.4.1 O prazo para interposição do recurso é de cinco dias 
a contar da intimação da decisão de desclassificação que 
dar-se-á mediante ciência nos autos do processo adminis-
trativo ou publicação no diário oficial.

7. DA FISCALIZAÇÃO

7.1 A fiscalização da elaboração dos estudos técni-
cos, especialmente no que tange à observância do crono-
grama apresentado, será realizada por servidor designado 
especialmente para tal finalidade pela autoridade máxima 
do órgão responsável pela área de abrangência do projeto.

7.1.1 A fiscalização prevista no subitem 6.1 não afasta 
o poder dever de fiscalização do Conselho Gestor do 
PROPAR-NI que poderá, a qualquer momento, solicitar 
informações necessárias à verificação da adequação dos 
trabalhos implementados. (o presente subitem deverá ser 
excluído na hipótese de PMI voltada à reunião de estudos 
técnicos para formalização de concessão de natureza 
comum com fundamento na Lei n.º 8.987/95)

8. DO RESULTADO FINAL

8.1 O resultado final do procedimento de manifes-
tação de interesse com a listagem dos estudos técnicos 
aprovados será publicado no Diário Oficial e divulgado no 
sítio eletrônico oficial da Prefeitura de Nova Iguaçu.

8.1.2 – O inteiro teor dos estudos técnicos apresentados 
estarão disponíveis para consulta no Conselho Gestor do 
PROPAR-NI.

(Na hipótese de PMI voltada à reunião de estudos técni-
cos para formalização de concessão de natureza comum 

com fundamento na Lei n.º 8.987/95, a expressão “no 
Conselho Gestor do PROPAR-NI” deverá ser substituída 
por “no órgão responsável pelo PMI”)

8.2 A aprovação dos estudos técnicos não acarreta o 
dever de instauração de certame licitatório direcionado 
à implementação do projeto.

8.3 Eventual instauração de certame licitatório deverá 
ser precedida de autorização do Conselho Gestor do 
PROPAR-NI. (o presente item deverá ser excluído na 
hipótese de PMI voltada à reunião de estudos técnicos 
para formalização de concessão de natureza comum 
com fundamento na Lei n.º 8.987/95) 

9. DOS DIREITOS DO PROPONENTE 

9.1 O proponente cujo projeto foi parcial ou inte-
gralmente utilizado pela Administração Municipal para 
consolidação de projeto básico de certame licitatório terá 
o direito de ser ressarcido dos custos de elaboração dos 
estudos técnicos pelo futuro e eventual contratado. 

9.1.1 O ressarcimento será exclusivamente limitado ao 
valor consignado no requerimento de autorização. Em 
caso de aproveitamento parcial serão utilizados os valores 
indicados para cada etapa dos estudos técnicos dispostos 
no requerimento de autorização, sendo possível, caso 
necessário, apurar o valor a ser ressarcido por meio do so-
matório dos custos individuais e analíticos apresentados. 

9.1.2 Em nenhuma hipótese a Administração Municipal 
poderá ser obrigada a ressarcir o proponente pelos cus-
tos de elaboração dos estudos técnicos.

9.2 A apresentação de estudos técnicos, ainda que 
aprovados e efetivamente utilizados, não afasta o direi-
to de participação do proponente no certame licitatório 
instaurado para implementação do objeto por meio da 
celebração de parceria público privada.

9.3 Ao proponente deverá ser garantido o livre acesso 
a todas as informações necessárias à elaboração dos 
estudos técnicos, devendo a Administração zelar por 
esse direito.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 Pela inobservância das diretrizes previstas neste 
edital e das obrigações decorrentes do presente pro-
cedimento de manifestação de interesse, poderão ser 
imputadas aos proponentes as sanções previstas na Lei 
n.° 8.666/93, devendo, para tanto, ser observado o pro-
cedimento previsto no Decreto Municipal n.° 10.662/16.

10.1.1 Eventuais sanções de caráter pecuniário não 
adimplidas voluntariamente serão inscritas em dívida 
ativa para posterior execução fiscal. 

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1 Este procedimento poderá ser revogado por 
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razões de interesse público, decorrente de fato superve-
niente, ou anulado no todo ou em parte por ilegalidade, 
de ofício ou por provocação de terceiro. 

11.2 Os prazos estabelecidos neste edital poderão 
ser prorrogados a critério do Município de Nova Iguaçu, 
devendo a prorrogação se estender a todos os interessados.

11.3  Ocorrendo ponto facultativo, ou outro fato su-
perveniente de caráter público, que impeça a realização 
dos eventos nas datas acima marcadas, estes ficarão 
automaticamente adiados para o mesmo horário do pri-
meiro dia útil subsequente, independentemente de nova 
comunicação.

11.4 Acompanham este edital os seguintes anexos:

Anexo I – Termo de Referência
Anexo II – Formulário de requerimento de autorização
Anexo II – Minuta de Declaração de transferência à Ad-
ministração Pública dos direitos associados aos Estudos 
Técnicos selecionados

11.5 Fica eleito o Foro da Comarca de Nova Igua-
çu para dirimir qualquer litígio decorrente do presente 
procedimento que não possa ser resolvido por meio 
amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 

Nova Iguaçu,     de           de     .

________________________________
(AUTORIDADE SUPERIOR)

Anexo .........
Declaração de transferência à Administração Pública dos

direitos associados aos ESTUDOS TÉCNICOS
(EM PAPEL TIMBRADO, dispensado em caso de 

carimbo com CNPJ)

Local e data 
Ao
Conselho Gestor do Programa de Parcerias Público-
-Privadas
a/c.: Sr. Presidente
Ref. Edital de Chamamento Público para o Procedimento 
de Manifestação de Interesse nº__/__

        denominação da(s) pessoa(s) física(s) e/ou jurídica(s), 
grupo econômico ou consórcio         , inscrita no CNPJ 
sob o nº ___________, sediada na (endereço completo)           
, neste ato representada pelo(s) seu(s) representante(s) 
legal(is), o(a)  Sr.(a) ___________,  inscrito(a) no CPF 
sob o nº _______, portador(a) da cédula de identidade 
nº ____, expedida por _____________, doravante de-
nominada CEDENTE, transfere para o MUNICÍPIO DE 
NOVA IGUAÇU, denominado CESSIONÁRIO, os direitos 
autorais associados aos ESTUDOS TÉCNICOS, de 
acordo com as condições abaixo expostas:

I - O CEDENTE declara que é autor e titular da proprie-
dade dos direitos autorais dos ESTUDOS TÉCNICOS 

apresentados;

II - O CEDENTE declara que os ESTUDOS TÉCNICOS 
não infringem direitos autorais e/ou outros direitos de pro-
priedade de terceiros, assumindo integral responsabilidade 
pelo seu conteúdo;

III - O CEDENTE transfere todos os direitos autorais 
sobre as informações técnicas, estudos de viabilidade, 
levantamentos, investigações, dados, projetos, métodos, 
pareceres e quaisquer outros documentos que daqueles 
façam parte dos ESTUDOS TÉCNICOS, de forma irrevo-
gável, irretratável e incondicional para o CESSIONÁRIO, 
no que se inclui os direitos de edição, de publicação, de 
tradução para outro idioma e de reprodução por qualquer 
processo ou técnica, de acordo com a conveniência e a 
oportunidade do Município de Nova Iguaçu;

IV - É vedada ao CEDENTE qualquer reprodução, total 
ou parcial, dos ESTUDOS TÉCNICOS, em qualquer outro 
meio de divulgação, impresso ou eletrônico, sem que haja 
prévia autorização escrita por parte do CESSIONÁRIO;

V - A cessão é gratuita e, portanto, não haverá qualquer 
tipo de remuneração pela utilização dos ESTUDOS 
TÉCNICOS pelo CESSIONÁRIO, com exceção da pos-
sibilidade de ressarcimento pelos efetivamente utilizados 
na formatação da concessão, com ônus para o eventual 
contratado na licitação.

_____________________________________
pessoa(s) física(s) e/ou jurídica(s), 
grupo econômico ou consórcio com

assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is)

SEMED

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/SEMED/2018

O Município de Nova Iguaçu, por intermédio da Se-
cretaria de Educação, no uso das suas atribuições, 

RESOLVE: Lançar Edital de Chamamento Público n° 
002/2018. 

A Secretaria Municipal de Educação – SEMED torna pú-
blico e de conhecimento dos interessados: 

EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO Nº 002/2018, para 
seleção de estudantes universitários, residentes em Nova 
Iguaçu, que tenham ingressado em Universidades Públicas.

A seleção será regida pelas normas pertinentes à maté-
ria, em especial a Lei nº 3.761 de 30 de março de 2006, 
alterada pela Lei nº 4.702 de 07 de março de 2018, me-
diante termo de compromisso, o qual regerá as seguintes 
disposições: 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1.  Consoante dispõe o artigo 3º, IV, da Lei nº 3.761 

/2006, os estudantes ministrarão aulas em turmas ou 
monitorias de cursos preparatórios comunitários nesta 
cidade;

1.2.  Os estudantes estarão sob o regime de termo 
de compromisso e cumprimento de 20 horas/mensais 
na cidade de Nova Iguaçu, nos turnos manhã, tarde ou 
noite, nos dias da semana e horários a serem designados 
pela SEMED, observado o turno e horários do estudante 
junto à Universidade, desde que cumprida as 20 horas 
exigidas/ mensais:

a. O turno da manhã será de 08 (oito) às 13 (treze) 
horas.
b. O turno da tarde será de 12 (doze) às 17 (de-
zessete) horas.
c. O turno da noite será de 18 (dezoito) às 22 
(vinte duas) horas.

1.3. O  v a l o r  d a  b o l s a  a u x í -
l io  será de R$ 400,00 (quatrocentos reais) ; 
 
2. DOS CANDIDATOS

2.1. São critérios de seleção.

a. Estar inserido no Programa de Cotas, nos 
termos do que dispõe a Lei Estadual nº 4.151 de 04 de 
setembro de 2003 e pela Lei Federal nº 12.711, de 29 
de agosto de 2012;

b. Ser capaz de ministrar aulas em turmas de 
cursos preparatórios comunitários nesta cidade.

c. Residir no Município de Nova Iguaçu.

1.2.  Os estudantes que já forem beneficiários da 
bolsa auxílio tratada nesta Lei terão predominância na 
garantia de vaga, bem como de sua renovação. 

1.3. Considerando o disposto no item anterior, para 
a classificação dos demais candidatos serão utilizados, 
sucessivamente, os seguintes critérios para desempate:

0. Candidato com maior idade;

b. Menor renda familiar;

c. Possuir títulos de participação em formação 
continuada na área cursada e de atuação (Seminários, 
Fóruns, Congressos etc.);

d. Persistindo ainda o empate, será processado 
sorteio público para definição da ordem de classificação.

1.4. Poderá fazer parte do Programa o estudan-
te que seja cursante do primeiro período do curso. 
 
3. DAS INSCRIÇÕES

1.1.  As inscrições serão gratuitas, realizadas exclu-
sivamente na Sede da Secretaria Municipal de Educação 
- Situada à Rua José de Alvarez, 330 – Bairro da Luz – 


